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RMNR: FNP e RH da Petrobrás
confrontam planilhas
Em 9/12, a FNP analisou as planilhas da Petrobrás e constatou que os altos salários resultam de vários

adicionais que fogem ao objeto do Dissídio Jurídico no TST. Os advogados e lideranças da FNP

encaminharam Carta à Petrobrás para que esta detalhe (documentalmente) a formação destes altos salários

(níveis médio e superior), e que informe urgentemente ao TST.

Os advogados e dirigentes da

Federação Nacional dos Petro­

leiros (FNP) se reuniram, em 9/12,

com integrantes do Recursos Huma­

nos (RH) da Petrobrás, no Edifício­

Sede da empresa no Centro do Rio

de Janeiro. Na pauta, a confrontação

das planilhas apresentadas pela em­

presa nas audiências de conciliação

do Dissídio Jurídico no Tribunal Su­

perior do Trabalho (TST), notada­

mente a realizada no dia 3/12, na

qual o Ministro Vice­Presidente do

TST, Ives Gandra, determinou que a

Petrobrás apresentasse aos sindica­

tos de petroleiros as planilhas salari­

ais dos empregados da empresa.

Nas audiências realizadas no TST,

notadamente a de 18/12, a Petrobrás

deu destaque à apresentação de

planilha contendo mais de 100 altos

salários pagos praticados por ela. Foi

a tentativa de sensibilizar (economi­

camente) àquele Tribunal para invia­

bilizar às ações transitadas em

julgado (ou não) favoráveis aos tra­

balhadores. No dia 18/12, o vice­pre­

sidente do TST tinha solicitado

também que a Petrobrás apresen­

tasse proposta de conciliação para

os inúmeros processos pendentes

ou decisões já transitadas em julga­

do sobre a Remuneração Mínima

por Nível e Regime (RNMR). Até

agora, três audiências, e nenhuma

proposta concreta pela empresa.

O dissídio coletivo de natureza jurí­

dica foi ajuizado pela Petrobrás, no

qual pede a revisão, pela Seção de

Dissídios Coletivos do TST (SDC),

da interpretação dada pela Subse­

ção Especializada em Dissídios Indi­

viduais 1 (SDI­1) do referido Tribunal

à cláusula de acordo coletivo firmado

pela empresa referente à parcela

RNMR.

Em atendimento ao que determi­

nou o Ministro Gandra, a Petrobrás

se reuniu, nesta terça­feira (9), com

os advogados e lideranças dos sin­

dicatos que compõem a FNP para

demonstrar a composição salarial

praticada pela petroleira brasileira.

Os representantes da FNP puderam

constatar, por exemplo, que os mais

de 100 altos salários resultam de

uma série de adicionais que fogem

ao objeto do Dissídio Jurídico (ou

verbas dedutíveis da RMNR), enca­

minharam, naquela oportunidade, a

Carta­FNP nº 012/2014, na qual pe­

de esclarecimentos contábeis, co­

mo:

1. Quantidade de empregados de

nível médio por regime de trabalho;

2. Indicação do nível salarial (salá­

rio­base sem qualquer adicional) de

cada um destes empregados;

3. Indicação do valor da RMNR de

cada um destes empregados;

4. Valor do adicional de periculosi­

dade;

5. Valor do adicional de trabalho

noturno;

6. Valor do AHRA (adicional, horas,

repouso e alimentação);

Devendo utilizar o mesmo procedi­

mento para os empregados de nível

superior:

7. Quantidade de empregados de

nível superior por regime de trabalho;

8. Indicação do nível salarial (salá­

rio­base sem qualquer adicional) de

cada um destes empregados;

9. Indicação do valor da RMNR de

cada um destes empregados;

10. Valor do adicional de periculosi­

dade;

11. Valor do adicional de trabalho

noturno; e

12. Valor do AHRA (adicional, ho­

ras, repouso e alimentação).

Os representantes da FNP, em sua

carta oficial encaminhada ao RH da

Petrobrás, solicitaram também que

os documentos (acima solicitados)

sejam fornecidos ao TST, com ur­

gência, em função dos prazos legais

do Dissídio Jurídico do TST.
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>> Boas Festas, e lutas vitoriosas em 2015! <<



Petros: o déficit atuarial e o
teatro de fantoches
Para o suplente de conselheiro (eleito pelos participantes) no Conselho Deliberativo do Plano Petros,

Agnelson Camilo, o trio Governo Federal, Petrobrás e FUP tentaram “vender terreno na lua” ao lançar os

petroleiros na “repactuação” do plano. Resultado: déficit atuarial de R$ 2,4 bilhões

Os conselheiros eleitos (pelos

participantes), apoiados pela

Federação Nacional dos Petroleiros

(FNP), estiveram na linha de frente

da campanha contra a “repactuação”

do Plano Petros, que mudou os con­

tratos dos “repactuados” do modelo

Benefício Definidos (BD) para Contri­

buição Definida (CD). Os conselhei­

ros apoiados pela FNP alertavam

que tal mudança resultaria em per­

das de direitos para todos que “re­

pactuassem” seus contratos com o

plano.

Tal processo, prejudicial a todos pe­

troleiros (ativos e aposentados), pela

perda de direitos constitucionais, foi

mais doloroso aos aposentados e

pensionistas por verem seus recur­

sos encolherem drasticamente com

a prática desigual de ajustes de ní­

veis pela Petrobrás – enquanto os

ativos tinham aumento de níveis sa­

lariais, os aposentados nada recebi­

am. Tal situação resultou em

inúmeros processos judiciais, com

decisões favoráveis aos reclamantes.

Foi no bojo da luta contra a “repac­

tuação” que surgiu uma nova alter­

nativa de luta, a Federação Nacional

dos Petroleiros (FNP), formada por

sindicatos que se desligaram da Fe­

deração Única dos Petroleiros (FUP),

insatisfeitos com a apatia e colabora­

ção da FUP na “repactuação”, em

alinhamento ao Governo Federal e à

Petrobrás. Resultado: inúmeras

ações judiciais e o déficit de R$ 2,4

bilhões.

O suplente de conselheiro da Pe­

tros (eleito pelos participantes), Ag­

nelson Camilo, foi categórico em

mostrar os culpados pelo déficit:

“Eles [Governo, Petrobrás e FUP]

venderam a categoria ao programar

a repactuação do Plano Petros. Ho­

je, mais de 12 mil petroleiros não en­

traram na anistia, a maioria na Bahia.

Nós temos 30% da categoria de não

repactuados”.

Na luta pela recuperação das per­

das de níveis pelos aposentados, a

FNP liderou o movimento “Grito dos

Excluídos”, que chegou, inclusive, a

se reunir com o diretor Coorporativo

e de Serviços da Petrobrás, José

Eduardo Dutra; e com a presidente

da Petrobrás, Maria das Graças Fos­

ter.

Agnelson sublinhou que as perdas

desse contingente de petroleiros ul­

trapassou a 100%, o que levou à ela­

boração da proposta de extensão do

pagamento dos níveis (2004, 2005 e

2006) para os aposentados e pensi­

onistas. Ele explicou, também, que

esta proposta tem por objetivo corri­

gir a injustiça (acima citada), onde a

Petrobrás estendeu os níveis dos

empregados ativos, mas não para os

aposentados e pensionistas. “Ela

[Petrobrás] violou o que determina os

artigos 41 e 48 do Regulamento da

Petros”.

Como forma de fazer frente a tal

questão, Agnelson resgatou que os

sindicatos filiados à FNP ingressa­

ram com ações individuais (de re­

pactuados ou não), resultando em

determinação favorável pelo Tribunal

Superior do Trabalho (TST) por meio

da Orientação Jurisprudencial (OJ)

nº 62, onde ficou pacificado (naquele

Tribunal) a decisão de estender os

níveis para todos os aposentados e

pensionistas. “Esses petroleiros que

ingressaram com ações têm valores

a receber (de atrasados) que varia

em R$ 150 mil, R$ 200 mil e R$ 300

mil, de acordo com o nível salarial do

reclamante”.

O déficit atuarial — Agnelson subli­

nhou que o processo de mudança de

contrato da Petros (BD para CD) resultou,

hoje, num déficit atuarial de R$ 2,4 bi­

lhões, dos quais R$ 500 milhões foram

pagos, faltando um pouco mais de R$ 1,9

bilhão a serem pagos. Números alcança­

dos por estudo de consultoria externa.

Existem ainda mais de 12 mil trabalha­

dores que não ingressaram na Justiça

ainda. Esses petroleiros também serão

beneficiados pela extensão dos três ní­

veis, conquistada pelos conselheiros elei­

tos, apoiados pela FNP, em ação

vitoriosa no TST. Quem “repactuou” rece­

beu o ano de 2004 e 2005; mas 2006 foi

perdido por esses petroleiros; se os pe­

troleiros que ingressaram no Petros, em

2011, eles recebem todos os níveis. “Es­

ses três níveis, na verdade, significam um

grande reajuste para os aposentados e

pensionistas que ingressaram com

ações”, sublinhou Agnelson. Eles terão

valores retroativos a 2013, mas os conse­

lheiros apoiados pela FNP defendem em

seus votos no Conselho Deliberativo que

seja retroativo a 2004.



Teatro de fantoches

Todos sabem, mas quem não se

lembra pode consultar um dicionário

da língua portuguesa e encontrará

verbete próximo ao

seguinte: “fantoches

­ Autômato ou bone­

co que se faz mover

por meio de cordéis

ou com a mão; títe­

re”. (Dicionário Pri­

beram)

Assim, podemos

caracterizam àqueles que fizeram

duas manifestações (ou teatros) em

frente à Petros, nos dias 28/11 e

10/12, como fantoches (autômatos),

pois esses fupistas “revoltosos” fo­

ram aqueles que estiveram de bra­

ços dados com a principal

patrocinadora do Plano Petros, a

Petrobrás, para programar a toque

de caixa a “repactuação” do Plano

Petros. Passaram por cima de tudo

(e da Constituição), tendo como re­

sultado perdas de direitos adquiridos

dos petroleiros e o déficit atuarial do

plano. Na verdade, esses fantoches

tentam (com a Petrobrás e o Gover­

no), como destacou o suplente de

conselheiro eleito Agnelson Camilo,

“vender terreno na lua”, quando, na

verdade, são os culpados pelo défi­

cit acima citado e pelas perdas de

níveis, entre outras mazelas resul­

tantes da “repactuação”. E mais: a

vitória do recebimento dos três ní­

veis (pelos aposentados e pensio­

nistas) é uma vitória da FNP.

Eleição apertada no Sindipetro­Caxias: Chapa 2 obteve 46% — A Chapa 2 – União na Luta, liderada pelo petroleiro Luís Al­

berto, confirmou que obteve 46% (569 votos) na Eleição 2014 do Sindipetro Duque de Caxias. A Chapa 2 conseguiu vencer na

principal área eleitoral, na Reduc). A Chapa 1 obteve 54%, ou 670 votos. Total de votantes: 1.255 trabalhadores sindicalizados.

FNP divulga seus apoios às eleições para representantes
dos trabalhadores nos CAs da Petrobrás e Transpetro

Lucas Ferreira é

candidato ao CA

da Transpetro, eco­

nomista, diretor do

Sindipetro­RJ e di­

retor Regional do

DIEESE. Atuou

por vários anos na CIPA da Transpero

Sede/Marítimos, foi o vice­presidente

eleito pelos empregados na gestão

2011­2012. Tem compromisso em de­

fender a incorporação da Transpetro à

Petrobrás e trabalhar para eliminação

dos impedimentos (na Lei 12.353/10)

à plena participação do representante

dos empregados na discussão dos te­

mas relacionados a Recursos Huma­

nos. Conheça a plataforma na página:

facebook.com/lucasferreiranoca

Antônio Martins Lucas Ferreira

Antônio Martins é

engenheiro em Se­

gurança, Meio Am­

biente, Eficiência

Energética e Saú­

de (SMES), da Pe­

trobrás, diretor do

Sindipetro­RJ. A essência de sua

plataforma é a inclusão de assuntos

de interesse dos trabalhadores na

pauta do Conselho de Administração

(CA). Acredita que só através de um

Mandato Participativo, podemos

mobilizar a categoria para discutir e

escolher quais assuntos devem ser

priorizados no CA. Assim, defende a

ampla participação dos petroleiros (a

partir das bases) para a escolha de

assuntos de pauta para o CA.

Ney Robson

Várias vezes em que a Petrobrás precisou da imagem de um verdadeiro petroleiro fez uso da

imagem do Ney Robinson. São vários os vídeos no Youtube onde ele defende a camisa da Pe­

trobrás com emoção e brilhantismo. A presença de Ney Robinson no CA representa a possibili­

dade de uma grande e criativa mudança na formulação da política da Petrobrás, como uma

empresa de energia 100% brasileira, com uma estratégia de produção de petróleo solidamente

fincada na realidade brasileira e realizada na medida das nossas necessidades e capacidades.

Silvio Sinedino

Silvio Sinedino é

analista de sistema

e será candidato à

reeleição como re­

presentante dos

trabalhadores no

Conselho de Admi­

nistração (CA) da Petrobrás. A deci­

são foi tomada ouvindo apoiadores

que julgam importante a renovação do

mandato neste momento tão delicado

que vive a Petrobrás. E a atuação de

Sinedino tem sido sempre coerente na

defesa da transparência e do combate

á corrupção. Vale ressaltar que, em

sua primeira passagem pelo CA, em

2012, Sinedino já chamava a atenção

para aspectos obscuros na compra da

refinaria de Pasadena.

Na próxima edição do boletim FNP, mais informações dos
candidatos e calendário de votação, em 2015.
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FNP participa do ato em defesa da Petrobrás e
contra os corruptos e corruptores

Conforme proposta das lideran­

ças da Federação Nacional dos

Petroleiros (FNP), aprovada na ple­

nária da campanha “O Petróleo Tem

que Ser Nosso” de 24/11, os movi­

mentos sociais e ativistas petroleiros

realizaram, em 28/11, ato político em

defesa da Petrobrás 100% pública e

estatal, contra corruptos e corrupto­

res, em frente ao Edifício­Sede da

Petrobrás, no Rio de Janeiro.

Além de diversas lideranças sindi­

cais, partidárias e dos movimentos

sociais, prestigiaram também do ato,

dirigentes dos cinco Sindicatos de

Petroleiros que formam a FNP, entre

eles, Ademir Gomes Parrela, Sindi­

petro­LP; José Ademir da Silva, Sin­

dipetro­SJC; Emanuel Cancella,

Sindipetro­RJ; Clarckson Araújo,

Sindipetro­AL/SE e Agnelson Cami­

lo, Sindipetro Pa/Am/Ma/Ap.

>> Propostas apresentadas

• Prisão e confisco dos bens de corruptos e corruptores;

• Chega de terceirização e privatização;

• Em defesa da Petrobrás 100% estatal e pública sob controle dos

trabalhadores e do povo brasileiro;

• Abaixo a propaganda privatista da velha direita;

• Em defesa da Petrobrás e seus empregados;

• Pela volta do Monopólio;

• Fim da terceirização;

• Abertura dos livros de todas as empresas;

• Transparência de verdade ­ acesso a todas as fases e valores dos

contratos;

• Investigação rigorosa de todas os desvios e suspeitas, levada a cabo

por movimentos sociais independentes;

• Estatização das empreiteiras envolvidas;

• Estabilidade para fiscais de contrato e qualquer trabalhador que

denunciar fraudes;

• Proibição de demissão nas empreiteiras envolvidas;

• Eleição dos gerentes pelos trabalhadores do setor. Eleição dos

Executivos por Conselho de Representantes dos trabalhadores

brasileiros.

Curtas

Na mão grande

Não iriam demorar muito a leitura

de notícia da natureza da divulgada

pelo jornal Valor Econômico, de

11/12, ou seja, que os dias da Petro­

brás no pré­sal estão contados. O

jornal sustenta que é em função da

crise que a empresa está passan­

do. Não é de hoje que os privatistas

de plantão e os países hegemôni­

cos (liderados pelos EUA) não ve­

em com bons olhos o regime de

partilha no pré­sal, pois querem to­

da a reserva para si, como no regi­

me de concessão. Assim, para que

tal estratégia prevaleça (e a preten­

sa vitória) nada melhor que ver a

Petrobrás debilitada. Se trata de um

sinal para os setores progressistas

comprometidos com a Petrobrás e

o Brasil de organizar defesa contra

um eminente ataque “não mão

grande” às nossas reservas estraté­

gicas de petróleo. E é o que já está

fazendo a campanha "O Petróleo

Tem que Ser Nosso" (veja matéria

ao lado e abaixo, por exemplo)

Motivo de orgulho

Em seu artigo "A Petrobrás e motivo

de orgulho", o diretor do Sindipetro­

RJ e da FNP, Emanuel Cancella,

sublinhou que a empresa está so­

frendo massacre diário com notícias

e análises depreciativas em relação

à Petrobrás. No artigo, ele resgatou

que a empresa é resultado da mo­

bilização do povo brasileiro, nas dé­

cada de 1940­1950, e que nos seus

61 anos, além de cumprir o preceito

constitucional de garantir o abaste­

cimento de derivados de petróleo

em todo o nosso país, sempre pa­

gou seus impostos em dia.




